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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

PROCURADORIA JURIDÍCA DO MUNICIPIO 

PARECER JURÍDICO 249/2025 

PROCESSO Nº. 072/2025 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Contratação 

OBJETO: Análise jurídica sobre contratação de empresa, por meio do Sistema
 de Registro de 

Preços, especializada na prestação de serviços auxiliares de Tecnologia da
 Informação e 

Comunicação (TIC), com atendimento presencial de suporte técnico de 2º nível aos 

equipamentos e usuários das soluções de TIC da SEMSA do Munic
ípio de Caracaraí/RR. 

1-RELATÓRIO 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Secretaria Municipa
l de Saúde — SEMSA, 

com a finalidade de promover a contratação de empresa especia
lizada, por meio do Sistema 

de Registro de Preços (SRP), para a prestação de serviço
s auxiliares de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC), consistentes em suport
e técnico presencial de 2º nível 

aos equipamentos e usuários das soluções de TIC da referida S
ecretaria. 

O feito foi encaminhado à Assessoria/Procuradoria Jurídica para a
nálise prévia e inicial, 

visando verificar a legalidade, regularidade e viabilidade ju
rídica da contratação pretendida, 

especialmente quanto à escolha do procedimento licitatório e à adeq
uação do objeto ao Sistema 

de Registro de Preços. 

É o relatório. Passa-se à análise. 

11 - FUNDAMENTACAO 

1. Da Competéncia e Finalidade do Parecer 

O presente parecer possui natureza opinativa, nos termos
 do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, 

restringindo-se à andlise da legalidade dos atos iniciais, 
sem adentrar em aspectos técnicos, 

administrativos ou de conveniéncia e oportunidade, que são de c
ompeténcia do gestor público. 

2. Da Possibilidade de Contratação por Sistema de Re
gistro de Preços 

O Sistema de Registro de Pregos encontra amparo no
s arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 

sendo cabivel quando: 

e houver necessidade de contratagdes frequentes; 

* ndo for possivel definir previamente o quantitativo exato; 

* for conveniente a contratagdo conforme a demanda 
da Administrago. 
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No caso em anélise, o objeto descrito, servigos continuos de suporte técnico presencial de 2° 

nivel em TIC, revela-se compativel com o SRP, haja vista a demanda recorrente, a variagio 

de chamados técnicos e a necessidade de atendimento conforme a rotina operacional da 

SEMSA. 

Assim, não se verifica óbice juridico, em tese, à adogdo do Sistema de Registro de Precos 

para a contratação pretendida. 

3. Da Natureza do Objeto 

O objeto refere-se & prestagio de servigos especializados em tecnologia da informação, s
em 

fornecimento predominante de mão de obra exclusiva, devendo o termo de referéncia deixar 

claro: 

a descrição detalhada dos servigos; 

o nivel de especialização exigido; 

os critérios objetivos de medição e pagamento; 
os prazos e niveis de atendimento (SLA). 

Desde que corretamente caracterizado no termo de referéncia, o objeto não afronta a 

legislação vigente, sendo licita sua contratação mediante licitagdo. 

4. Da Necessidade de Observéncia as Etapas Subsequentes 

Ressalta-se que, para a regularidade do certame, deverão constar nos autos, oportuna
mente: 

estudo técnico preliminar; 

termo de referéncia devidamente fundamentado; 

estimativa de preços com pesquisa de mercado idonea; 

indicação da dotação orgamentaria; 

minuta do edital e da ata de registro de pregos; 

observéncia aos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiéncia e planejamento. 
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1 - CONCLUSAO 

Diante do exposto, opina-se favoravelmente, em análise inicial, pela viabilid
ade juridica da 

instauração do procedimento licitatério, por meio do Sistema de Registro 
de Pregos, para 

contratagio de empresa especializada na prestação de servigos auxiliares de
 Tecnologia da 

Informação e Comunicagdo (TIC), conforme descrito no objeto do Processo Administra
tivo nº 

072/2025, desde que sejam observadas, nas fases subsequentes, todas as exigé
ncias da Lei nº 

14.133/2021 e demais normas aplicaveis. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 
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Caracaraí — RR, 24 de novembro de 2025. 

SILVIO VIEIRA E VIEIRA 

Procurador Geral do Município 

Portaria nº. 100/2025 
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